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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 238, de 2006
Mensagem nº 69/2011, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 24 de agosto de 2011
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 238, de 2006, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.454.

De origem parlamentar, a propositura determina que os fornecedores informem, nas condições em que especifica, além do preço à vista de produtos e serviços, os valores, quantidade de parcelas e juros, bem como o preço total a prazo (artigo 1º).
Pelo descumprimento da lei, o projeto fixa multa pecuniária correspondente a 1.000 UFESP’s – Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, prescrevendo que o valor arrecadado a esse título seja revertido ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos – FDD (artigo 2°).

Reconheço os méritos da iniciativa, razão pela qual acolho a proposta em sua essência. Vejo-me compelido, contudo, a fazer recair o veto sobre o artigo 2º do texto aprovado, pelas razões que passo a expor.

O dispositivo impugnado prevê aplicação de pena de multa de 1.000 UFESP’s – Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, que correspondem a R$ 17.450,00 (dezessete mil quatrocentos e cinquenta reais), bem como a destinação do valor arrecadado a esse título ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos - FDD.


Ao estabelecer multa em valor fixo, a proposição aparta-se do sistema preconizado pelo Código de Proteção e Defesa do Consumidor – Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, segundo o qual penalidade dessa natureza deve ser graduada de acordo com a vantagem auferida, a condição econômica do fornecedor e a gravidade da infração (artigo 57).
Com efeito, o Estatuto Consumerista determina que a sanção pecuniária seja fixada em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (UFIR), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. Tais valores, atualizados com base no IPCA-e (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial, que substituiu a extinta UFIR, equivalem, respectivamente, a R$ 442,49 e R$ 6.337.285,64.

No que concerne à destinação do produto das multas, registre-se que, de acordo com a Lei nº 9.192, de 23 de Novembro de 1995, que autorizou o Poder Executivo a instituir a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – Fundação PROCON, constituem recursos da Fundação a renda proveniente da aplicação de penalidades por infrações às normas legais de proteção e defesa do consumidor. Não se pode olvidar que esses valores constituem fonte de receita imprescindível para a manutenção das atividades desenvolvidas pela entidade paulista de proteção do consumidor.




A par disso, o projeto, ao indicar como destinatário dos recursos o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos – FDD, incorre em equívoco, porquanto, no âmbito da Administração Estadual, encontra-se instituído o Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos – FID pela Lei estadual nº 13.555, de 9 de junho de 2009, que alterou a Lei nº 6.536, de 13 de novembro de 1989, modificando a sua antiga denominação Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados e procedendo a sua vinculação à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 238, de 2006, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

